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APRESENTAÇÃO

Em FUNÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO 
3, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, reflexões que explicitam essas interações. Nelas estão 
debates que circundam direito, sociedade e vulneráveis em conteúdos como direitos da 
criança e do adolescente, abuso sexual, adoção internacional, tráfico, mulheres, violência, 
medidas protetivas, gravidez, prisão, prostituição, discurso homoafetivo, escravidão, 
efetividade da prestação jurisdicional, saúde, políticas públicas, COVID-19, saneamento 
básico, pessoa com deficiência, acessibilidade, mobilidade, além de atingidos por 
catástrofes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
realizar uma análise sobre o instituto da adoção 
internacional, assimilando-se com questões con-
cernentes ao tráfico de crianças e adolescentes 
no Brasil. A adoção, conceitualmente trata-se 
de um instituto constituído no ordenamento ju-
rídico brasileiro, para crianças e adolescentes, 
sem a possibilidade de permanecer com a sua 
família biológica, com a consequente destituição 
do poder familiar, são elas levadas à casas de 
acolhimento institucional, e assim as pessoas 
devidamente cadastradas e habilitadas possam 
realizar a adoção de modo legal. Quanto a ado-
ção internacional, é um instituto com a principal 
característica a excepcionalidade, pois, apenas 
quando esgotadas todas as vias de realização 
da adoção por um nacional, que será concedida 
a possibilidade para pessoa a reside em outro 
país ou de outra nacionalidade. Em contrapar-
tida, o tráfico de menores, conceitualmente que 
possuem a finalidade ilícita e a retirada com-
pulsória da criança ou adolescente do território 
nacional para o exercício de trabalhos escravos 
e infantis, a exploração sexual e o tráfico de ór-

gãos, entre os demais crimes previstos na legis-
lação específica. Portanto, o questionamento se 
a ocorrência do tráfico de crianças e adolescen-
tes poderia ser capaz de limitar a realização da 
adoção internacional ou se a demora do procedi-
mento da adoção seria fato gerador do tráfico de 
crianças e adolescentes.
PALAVRAS-CHAVE: Adoção internacional. Ado-
ção. Tráfico de Crianças e Adolescentes.

INTERNATIONAL ADOPTION AND 
CHILDREN AND ADOLESCENT 

TRAFFICKING
ABSTRACT: This article aims to carry out 
an analysis of the institute of international 
adoption, assimilating with issues concerning the 
trafficking of children and adolescents in Brazil. 
Adoption, conceptually, is an institute constituted 
in the Brazilian legal system, for children and 
adolescents, without the possibility of staying 
with their biological family, with the consequent 
removal of family power, they are taken to 
institutional care homes, and this way, duly 
registered and qualified people can carry out the 
adoption in a legal manner. As for international 
adoption, it is an institute with the main 
characteristic of exceptionality, because only 
when all the ways of carrying out the adoption by 
a national are exhausted, the possibility will be 
granted to a person residing in another country 
or of another nationality. On the other hand, the 
trafficking of minors, conceptually having the 
illicit purpose and the compulsory removal of 
the child or adolescent from the national territory 
for the exercise of slave and child labor, sexual 
exploitation and the trafficking of organs, among 
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the other crimes provided for in the legislation specific. Therefore, the question is whether 
the occurrence of trafficking in children and adolescents could be capable of limiting the 
performance of international adoptions or whether the delay in the adoption procedure would 
be a generator of trafficking in children and adolescents.
KEYWORDS: International adoption. Adoption. Trafficking in Children and Adolescents.

1 |  INTRODUÇÃO
O instituto da adoção trata-se de um processo legal onde uma pessoa solteira ou 

casada aceita a incumbência de adotar criança, inserindo-a no seu núcleo familiar, unidos 
pelo afeto recíproco, assim, após sentença constitutiva da adoção a criança ou adolescente 
será considera para efeitos legais filho do adotante. Para a efetivação do processo de 
adoção é necessário o cumprimento de requisitos legais, e resguardar o melhor interesse 
da criança e adolescente.

A adoção internacional é aquela em que o pretendente possui residência habitual em 
outro país que faça parte da Convenção de Haia de 1993, possuindo caráter excepcional 
no cenário brasileiro.

Historicamente a adoção internacional foi regulamentada após a Primeira Guerra 
Mundial, que o cenário mundial estava com grande número de crianças e adolescentes 
órfãs, sem qualquer possibilidade de acolhimento. Iniciaram-se assim, as primeiras 
Convenções em matéria de adoção de menores e Tratados Internacionais.

Quanto ao crime de tráfico de crianças e adolescentes está regulamentado no Código 
Penal Brasileiro, em Convenções Internacionais e Protocolos de Repressão ratificados pelo 
Brasil. Historicamente, o tráfico de crianças demonstram altos índices de crescimento ano 
após ano, tornando qualquer transação entre países algo que deve ser de extrema minúcia.

Por esta razão, mostrou-se necessário relacionar o instituto da adoção internacional 
com o tráfico de menores, assim, questionar se a ocorrência do tráfico de crianças e 
adolescente teria a possibilidade de restringir ou limitar a adoção internacional no Brasil, e 
a efetividade dos procedimentos para a coibição do tráfico.

2 |  ADOÇÃO INTERNACIONAL 
O principal marco histórico mundial sobre o instituto da adoção ocorreu na cidade de 

Londres em 1919, com a criação da Associação Save de Children (Internacional Save the 
Children Alliance). Em decorrência da grande repercussão a associação foi reconhecida 
como a vanguardista em matéria de luta pelos direitos das crianças na primeira infância, 
e ainda, auxiliaram de maneira ativa na elaboração da Declaração de Genebra em 1924.1 

Após a Segunda Guerra Mundial em 1945, estava visível as consequências políticas, 
econômicas e sociais enfrentadas pelos países derrotados. Verifica-se que, para as crianças 

1 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado: a criança no direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 
p. 46.
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as consequências da grande guerra estariam de maneira mais próxima, em decorrência de 
terem sido retiradas compulsoriamente de suas famílias ou de terem vivenciado a morte de 
seus familiares.

No entanto, apenas no ano de 1953 com um significativo aumento das adoções 
internacionais, que as Nações Unidas iniciaram os seus estudos sobre o tema, a fim de 
estabelecer as primeiras regras com abrangência mundial. Pois, ainda que na vigência 
da Declaração de Genebra não estaria adaptada para a nova visão sobre a criança e 
adolescente, uma vez que a declaração tinha como objetivo apenas a proteção integral da 
criança, não sendo considerada detentora de direitos.

No ano de 1990 houve a Convenção sobre os Direitos da Criança, trazendo 
finalmente a definição de proteção integral da criança, agora, não apenas como sujeitos 
passivos da relação, mas como detentores de direitos e que nos processos de adoção 
devem ser observados os seus interesses.2

No cenário atual, a adoção internacional é considerada como um ato jurídico realizado 
por estrangeiros ou brasileiros que estejam residindo em outros países, e que possuem o 
interesse de adotar a criança ou adolescente brasileira. Tal instituto assemelha-se a adoção 
nacional em vários aspectos, sendo o ponto diferencial o caráter de subsidiariedade da 
adoção internacional, pois, apenas quando esgotadas as vias de realização da adoção 
nacional, que o estrangeiro ou brasileiro residente em outro país terá a possibilidade de 
realizar a adoção de criança brasileira.

Conceitualmente, o instituto da adoção internacional está inserido no âmbito do direito 
internacional privado, em razão do seu elemento de extraneidade existente no momento da 
constituição do vínculo. Na legislação brasileira adoção internacional é definida a partir do 
artigo 51 do Estatuto da Criança e do Adolescente caracterizando-a como “aquela em que o 
pretendente possui residente habitual em um país e deseja adotar criança em outro país”.3

Além do caráter de subsidiariedade da adoção internacional, o estrangeiro que 
demonstrar interesse na realização da adoção de criança ou adolescente residente no Brasil 
deverá formular um pedido de habilitação perante autoridade central. Outra característica 
do instituto de adoção internacional é a concessão de prazo maior para o cumprimento do 
estágio de convivência.

Por fim, o procedimento de adoção internacional é subdividido em duas fases, 
sendo a primeira de fase preparatória de habilitação e a fase de procedimento judicial. 
No que se refere à fase preparatória, inicia-se com a demonstração de interesse por parte 
do estrangeiro, seguido da habilitação perante a Autoridade Competente e análise de 
aptidão do adotante e a expedição de laudo de habilitação internacional, permitindo que 
o candidato dentro do prazo de 1 (um) ano poderá efetivar a adoção. Na fase judicial, o 

2 ROSSATO, Luciano Alves; LÉPORE, Paulo Eduardo; CUNHA, Rogério Sanches. Estatuto da Criança e do adolescen-
te: comentado artigo por artigo. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. p. 50.
3 Ibid., p. 227.
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estrangeiro deverá realizar o peticionamento munido de documentos comprobatórios da 
aptidão para realizar adoção e os documentos da criança pretendida, assim, apenas após 
o cumprimento do estágio de convivência em território nacional e de sentença constitutiva 
da adoção internacional que a criança ou adolescente poderá ser deslocada de território 
nacional.

3 |  ADOÇÃO INTERNACIONAL E O TRÁFICO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Para o processamento da adoção internacional é necessário o cumprimento de 

diversos requisitos processuais, dentre eles a habilitação em autoridade centro do país 
concedente, havendo a concessão da habilitação o processamento será realizado por 
autoridade brasileira, ou seja, na Vara da Infância e Juventude e apenas após a emissão 
de relatório especializado que é permitida a saída da criança para o país de residência do 
adotante.

Quanto ao tráfico de pessoas, está conceituado pelo Protocolo de Palermo como:

(...) o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o 
acolhimento de pessoas, recorrendo à ameada ou uso da força ou a outras 
formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, a abuso de autoridade ou à 
situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamentos.4

Observa-se que a conceituação traz de maneira generalizada todo e qualquer tipo 
de tráfico de pessoas e não apenas de crianças e adolescentes. Porém, esta conceituação 
é de extrema relevância para o ordenamento brasileiro, visto que, o atual Código Penal 
utilizando-se do protocolo realizou a tipificação o crime de tráfico de pessoas em seu artigo 
149 – A.

Para Damásio de Jesus, o tráfico de crianças estaria em grau de igualdade com uma 
forma moderna de escravidão, em que “a expressão tráfico de crianças concebe transporte, 
a acolhida de uma cidade para outra ou para outro país, tendo como objetivo a exploração, 
a adoção ilegal, ou outras situações parecidas”.5 

Para Venosa, o tráfico de crianças e adolescentes possui uma consequência lógi-
co de descumprimento dos requisitos da adoção internacional, em que não obedeceu ao 
critério afetivo e protetivo do menor, dando margem à atuação de mecanismos privados e 
fraudulentos.6

Sob o ponto de vista do autor, é inquestionável que a adoção internacional e o 
tráfico de crianças e adolescentes possuem uma consequência lógica, uma vez que o 
descumprimento de qualquer dos requisitos para a realização do procedimento de adoção 
internacional, poderá ser tipificado como crime de tráfico de crianças e adolescentes. Em 

4 BRASIL, Secretária Nacional da Justiça. Tráfico de pessoas: uma abordagem para direitos humanos/ Secretária 
Nacional da Justiça. Departamento da Justiça, classificação, títulos e qualificação; organização de Fernanda Alves dos 
Anjos, et al. Brasília: Ministério da Justiça, 2013. p. 24.
5 JESUS, Damásio de. Tráfico internacional de mulheres e crianças – Brasil. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 140.
6 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: família. 18. ed. São Paulo: Atlas, 2018. p. 309.



 
Função política e social do direito e teorias da constituição 3 Capítulo 4 41

contrapartida, o tráfico de crianças e adolescentes não pode ser considerado um mero 
descumprimento de requisitos legais, visto que, trata-se de um crime com consequências 
imensuráveis para todos os envolvidos e principalmente para a integridade física das víti-
mas.

Na cartilha fornecida pela Secretária Nacional da Justiça (SNJ), estão expostos da-
dos sobre a atual condição do Brasil frente à problemática do tráfico de mulheres, crianças 
e adolescentes, em que está entre os países que mais exporta ilegalmente pessoas.7 Tal 
situação pode ser justificada para Hedel de Andrade Tosses, pois o Brasil possuiu alguns 
fatores que influenciaram a prática do crime de tráfico internacional de mulheres, entre 
eles o próprio trabalho em condições precárias, as migrações irregulares que absorvem 
pessoas em condição de vulnerabilidade econômica.8

Ainda, os dados fornecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) confirmam 
que aproximadamente de “um a quadro milhões de pessoas são traficadas por ano no 
mundo”.9 No entanto, no ano de 2019 foi confirmado no Relatório da ONU o aumento do 
tráfico de pessoas, entre elas um terço são crianças.10

Dessa forma, existem Convenções Internacionais regulamentando a adoção, as 
quais buscam a concretização e efetivação dos princípios fundamentais do Melhor Interesse 
da Criança e do Adolescente, Dignidade da Pessoa Humana, Liberdade, Progresso Social 
e a instauração de melhores condições de vida.

A Declaração Universal dos Direitos da Criança, aprovada por unanimidade no 
dia 20 de novembro de 1959, em Assembleia Geral das Organizações Unidas, tem como 
objetivo resguardar os direitos das crianças e adolescentes, que devem ser fiscalizados 
pela UNICEF.11 

No ano de 1967, os países integrantes do Conselho da Europa se reuniram com 
o objetivo de criação da Convenção Europeia em Matéria de Adoção de Crianças, com a 
tentativa de patronização do sistema de adoção e não ocorrer divergências nos casos de 
adoção internacional, em países dom normas fundamentais diferentes.12

Por fim, a Organização dos Estados Americanos (OEA) foi celebrada na cidade de 
La Paz, em 24 de maior de 1984, a Convenção Interamericana sobre Conflitos de Leis 
em Matéria de Adoção de Menores, com aprovação apenas em 1998 após a Convenção 

7 BRASIL, Secretária Nacional da Justiça. Tráfico de pessoas: uma abordagem para direitos humanos/ Secretária 
Nacional da Justiça. Departamento da Justiça, classificação, títulos e qualificação; organização de Fernanda Alves dos 
Anjos, et al. Brasília: Ministério da Justiça, 2013. p. 28.
8 TORRES, Hedel de Andrade. Tráfico de mulheres – exploração sexual: liberdade à venda. Brasília: Rossini Côrrea, 
2012. p. 21.
9 BRASIL, op. cit., p. 26).
10 ONU. Organização das Nações Unidas. Relatório ONU: Tráfico de pessoas aumenta, um terço são crianças. Dispo-
nível em: https://news.un.org/pt/story/2019/01/1654292. Acesso em: 16 out. 2021.
11 EBC – Empresa Brasil de Comunicação. O que diz a declaração universal dos direitos das crianças?. Disponível 
em: http://www.ebc.com.br/infantil/voce-sabia/2012/10/declaracao-universal-dos-direitos-das-criancas. Acesso em: 19 
out. 2021.
12 DEL’OLMO, Florisbal de Souza; JAEGER JUNIOR, Augusto. Curso de Direito Internacional Privado. 12. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2017. p.181.
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Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP – III).
Em âmbito nacional, a ratificação ocorreu apenas em 2016, em que em sua redação 

original a Convenção continha informações sobre os requisitos e formalidades necessárias 
para o processamento da adoção, sobre a constituição de vínculos e a lei que prevaleceria 
nos casos de adoção internacional, do adotante ou adotando. A proteção dos direitos da 
criança e dos adolescentes vieram a ser constituídos a partir de 20 de novembro de 1989 
com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, com a ratificação 
do Brasil em 24 de setembro de 1990 por meio do Decreto n. 99.710, de 1990. O ponto 
diferencial deste decreto é o estabelecimento da preferência para a permanência da 
criança e/ou adolescente no lar dos seus país biológicos se possível a convivência e que 
não tenha riscos para ambos, e ainda que o país de origem deve exercer preferência sobre 
o estrangeiro em matéria de adoção.

A respeito da adoção internacional, apenas no ano de 1993 houve a sua 
regulamentação atreves da ratificação do Decreto n° 3.087 de 1999, da Convenção 
Internacional e Proteção de Crianças e Adolescentes em Matéria de Adoção Internacional. 
Diferentemente dos Decretos ratificados anteriormente, este tem como objetivo o controle 
as relações internacionais envolvendo crianças e adolescentes, com uma regulamentação 
específica para a adoção transnacional em face do crescimento migratório mundial de 
crianças.

Em razão disso, é estabelecido entre os três objetivos da Convenção a “instauração 
de um sistema de cooperação entre os Estados Contratantes que assegure o respeito às 
mencionadas garantias e, em consequência, previna o sequestro, a venda ou o tráfico de 
crianças”.13

Para Wilson Donizeti Liberati a Convenção de Haia de 1993 visa “preservar os 
interesses e direitos das crianças, bem como a combater os perigos da adoção internacional, 
em especial o tráfico de crianças”.14

Todavia, deve ser observado alguns requisitos antes da efetivação da adoção 
transnacional, tais como a situação jurídica, social, médica em que a criança ou adolescente 
se encontram, além do consentimento tanto dos pais biológicos ou responsáveis pela 
criança como pela própria criança, nos casos em que for possível, sem o contato prévio 
com os pais biológicos da criança e/ou adolescente que pretende adotar.

Ressalta-se assim, que o princípio da subsidiariedade da adoção internacional, 
apenas nos casos excepcionais será concedida a adoção para estrangeiro já consagrado 
no direito brasileiro adveio regulamentação e da Convenção de Haia no Brasil.

Para Neigel Cantwell, diretor do Internacional Monitoring Unit da Defesa das Crianças 
Internacionais, a Convenção de Haia não estaria limitada ao assunto de adoção e ao tráfico 

13 BRASIL. Decreto n° 3087, 1999. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3087.htm. Acesso em: 
19 out. 2021.
14  LIBERATI, Wilson Donizeti. Manual de Adoção Internacional. São Paulo: Editora Malheiros, 2009. p. 40.
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de menores, mas à processos de resguardar a efetividade dos princípios constitucionais do 
melhor interesse da criança15.

Para a produção dos efeitos necessários e a finalidade idealizada, é necessário 
também o cumprimento de alguns requisitos, tais como: 

(i)uma pressão e um encorajamento contínuos devem ser efetuados a favor 
de uma ampla ratificação, em especial pelos países mais implicados nas 
adoções internacionais; (ii) os países de acolhimento devem ser organismos 
credenciados possam assumir funções que pertençam às Autoridades 
Centrais; (iii) os países de origem devem ser persuadidos a afirmar que 
não aceitaram que as funções da Autoridade Central sejam assumidas por 
outros organismos credenciados; (iv) os países de origem, em especial, 
devem ser ajudados, quando necessário, a criar e a manter os recursos 
suficientes; (v) deve ser efetuada vigilância sistemática, provavelmente pelo 
setor não-governamental, além de exames periódicos previstos pela própria 
Convenção; (v) deve ser realizada a vigilância sistemática, provavelmente 
pelo setor não-governamental, além de exames periódicos previstos pela 
própria Convenção; (vi) o público, em especial nos países de acolhimento, 
deve ser corretamente informado nos fins e justificações da Convenção e das 
suas disposições.16

Consequentemente, todas as Convenções ratificadas pelo Brasil, como Estado 
Soberano deverão ser cumpridos em conformidade com a Constituição Federal de 1988, 
resguardando os interesses da criança e do adolescente a também o cumprimento das 
medidas recepcionadas pelo direito internacional. 

Dessa maneira, por meio de emissão de relatório da PESTRAF (Pesquisa sobre 
Tráfico de Mulheres, Crianças e adolescentes para fins de exploração sexual comercial no 
Brasil), disponibilizaram dados para serem anexados sobre a atual situação do tráfico de 
crianças e adolescentes no cenário nacional. Tais dados demonstraram que predominan-
temente o tráfico envolve mulheres e adolescentes, pessoas de pele negra e morena, com 
idade entre 15e 27 anos de idade.17

Segundo o entendimento de Florisbal de Souza Del’Olmo e Augusto Jaeger Junior, o 
único mecanismo efetivo para a coibição do tráfico de crianças e proteção seria através de 
regulamentações internacionais e o controle dos processamentos para garantir a legalida-
de do processo e oferecendo meio legal e seguro para as pessoas que pretendem realizar 
a adoção.18

Já a Convenção Interamericana Contra o Combate ao Tráfico de Menores, assinada 
na Cidade do México em 18 de março de 1994, com a aprovação no Congresso Nacional 
por meio do Decreto Legislativo n° 105, de 30 de outubro de 1996 e passando a vigorar na 

15 CANTWELL, Nigel. A Convenção da Haia sobre Adoção Internacional. In Boletim terre des hommes, n. 65, 1994. 
p. 2.
16 Id.
17 PESTRAF. Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescente para Fins de Exploração Sexual 
Comercial no Brasil. 2002. Disponível: http://www.justica.gov.br/sua-protecao/trafico-de-pessoas/publicacoes/anexos-
-pesquisas/2003pestraf.pdf. Acesso em: 16 out. 2021.
18 DEL’OLMO; JAEGER JUNIOR, 2017, p.182.
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República Federativa do Brasil, em 15 de agosto de 1997.19

Diferentemente dos demais Tratados e Convenções regulamentadas sobre crianças 
e adolescentes, este possui o caráter de prevenção e sansão, a partir da garantia dos 
interesses dos menores, bem como a adoção de medidas protetivas administrativas 
e judiciais contra o tráfico de menores e a pronta restituição do menor vítima do tráfico 
internacional, conforme artigo 1° do Decreto n. 2.740, de 20 de agosto de 1998.

Dessa maneira, a ratificação da Convenção pelo Brasil traz além da responsabilidade 
de coibição de qualquer ato atentatório a dignidade da criança ou adolescente, como a 
responsabilização por eventuais omissões na não regulamentação e administração do seu 
território. Ainda, a Convenção relaciona os deveres que devem ser realizados pelo Estado 
caso seja constatada vítima de tráfico no país, tais como os elencados no artigo 9º desta 
Convenção.

No cenário brasileiro, foram adotadas medidas para o combate do tráfico interna-
cional de crianças e adolescentes através de Tratados, Convenções e Protocolos, visando 
assim a proteção dos direitos da criança nos casos de relações internacionais as quais 
estariam mais vulneráveis.

Inicialmente, com a Declaração Universal dos Direitos da Criança na década de 
1960, traz algo novo sobre a proteção das crianças e adolescentes. 

No entanto, no Brasil estava em vigência o Código Civil de 1916, que possuía 
uma visível omissão no tratamento das relações familiares e da proteção da criança e do 
adolescente.

No ano de 2004, a Agência de Desenvolvimento dos Estados Unidos, USAID por 
meio da Partners of the Américas e da Organização Nacional do Trabalho (OIT), centralizou 
a sua intervenção em crianças vítimas do tráfico.

O Brasil em 2004, conjuntamente com a adesão ao Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de Mulheres e Crianças, adotou ao Plano Nacional de 
Combate ao Tráfico de Pessoas, com o objetivo de combater a todas as formas de desvio 
de finalidade na adoção que possam acarretar no Tráfico de Pessoas.

Como consequência disso, no ano de 2018 foi instaurado 3º Plano contendo 
58 metas a serem alcançadas ao longo de quatro anos, através do monitoramento por 
organismos não governamentais e governamentais em conjunto com a sociedade civil. 

Segundo o Secretário Nacional da Justiça, Luiz Pontel, deverá ser realizado o 
monitoramento das metas, a partir da distribuição de “eixos temáticos: gestão da política 
e da informação, capacitação, responsabilização, assistência à vítima, prevenção e 
conscientização pública, e a execução conjunta com órgãos municipais, estaduais e 
federais”.

19 BRASIL. Decreto n° 2.740, 1998. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2740.htm. Acesso 
em: 16 out. 2021.
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Com a então vigência do Decreto n° 9.440, de 3 de julho de 2018, foram estabelecidos 
seis eixos de áreas especificas quando a repressão ao tráfico de crianças e adolescentes. 
Em atenção especial ao eixo n. 1, sobre as metas da gestão pública o qual define que 
devem ser revisados os programas e serviços do Governo Federal direto e indireto para a 
instrução e orientação de garantias de direitos e adolescentes. 

Já no eixo n. 5 da assistência a vítima, que deve ser fortalecido as redes e locais de 
acolhimento à vítimas de tráfico de pessoas nos Municípios, assim para adoção de práticas 
de respeito às perspectivas de gênero e orientação sexual, às crianças e aos adolescentes, 
com o desenvolvimento de uma experiência local, com vistas à construção de um modelo 
de integração de políticas públicas.20

Verifica-se que, o Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas possui 
caráter didático com o objetivo de realizar as instruções de medidas para o desenvolvimento 
de procedimento preexistentes ou a criação destes para a efetivação do seu objetivo de 
redução das taxas de tráfico de pessoas.

Sendo apenas no ano de 2006, que o Brasil através do Decreto n° 5,948, de 26 de 
outubro de 2006 aprovou a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, 
adotando esta nomenclatura por consequência do Protocolo Adicional à Prevenção, 
Repressão do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças.

Neste decreto, seria considerado tráfico de crianças e mulheres:

Todo o ato de recrutamento, transporte, transferência, alojamento ou 
acolhimento de pessoa a partir do uso da força, ameaça, coação, 
rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, abuso de uma situação de 
vulnerabilidade e a entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios 
para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre a 
outra, buscando como finalidade a exploração da prostituição de outrem, 
outras formas de exploração sexual, exploração do trabalho, a realização de 
serviços forçados, escravidão ou situações análogas à escravidão, a situação 
de servidão, extração de órgãos ou adoção ilegal.21

Assim, com o objetivo de redução de casos envolvendo crianças submetidas ao 
tráfico internacional, houve a necessidade de regulamentação por meio de tratados e 
convenções internacionais recepcionadas pelo Brasil.

De acordo com a Cartilha de Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas, fornecida pelo Ministério da Justiça, existem três tipos de políticas que devem 
ser consideradas quanto ao tráfico de pessoas: as políticas econômicas, políticas de 
migração e políticas de enfretamento ao tráfico de pessoas, possuindo uma relação de 
interdependência entre elas.

20 BRASIL. Decreto n° 9.440, 2018. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/
D9440.htm. Acesso em: 18 out. 2021.
21 BRASIL. Decreto n° 5.948, 2006. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decre-
to/d5948.htm#:~:text=Decreto%20n%C2%BA%205948&text=DECRETO%20N%C2%BA%205.948%2C%20DE%20
26,ao%20Tr%C3%A1fico%20de%20Pessoas%20%2D%20PNETP. Acesso em: 18 out. 2021.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A adoção internacional, por seu caráter de excepcionalidade e subsidiariedade 

demanda maior minucia dos legisladores e do Poder Judiciário, para assegurar que seja 
respeitados todos os direitos da criança e adolescentes. 

No entanto, a adoção internacional pode ser considerada como uma forma de 
ampliação e aumento das possibilidades da criança ou adolescentes conseguirem um lar 
adotivo, visto que, como é sustentado por diversos doutrinadores os estrangeiros quando 
buscam adotar crianças de outros países estão dispostos a acolher crianças que são 
preteridas pelos brasileiros.

Quanto ao tráfico de crianças e adolescentes, disposto no artigo 149-A do Código 
Penal, como sendo todo ato que tenha como objetivo de restrição da liberdade da pessoa 
de maneira definitiva através da enganação ou de meios coativos.

Conclui-se que, para que ocorra a coibição do tráfico de crianças e adolescentes não 
é apenas necessária uma maior efetivação dos mecanismos processuais colocados, e sim, 
uma maior conscientização dos pretendes a realizar a adoção. Visto que, a principal causa 
de morosidade, nos processos de adoção nacional ou internacional, decorre dos obstáculos 
colocados pelos próprios adotantes, tais como a necessidade de que as características da 
criança ou adolescentes se assemelhem às de suas famílias, raça, sexo e idade.

Conforme os dados disponíveis no Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA) 
são de 47.304 crianças e adolescentes em abrigos, sendo que destes apenas 4.960 estão 
aptas para a adoção no Cadastro Nacional de Adoção.22

Os índices fornecidos pelo Senado Federal referentes ao ano de 2020, demonstram 
que existe 34 mil crianças e adolescentes vivendo em abrigos, entre elas 5.040 estão 
disponíveis para a adoção, e apenas 2.701 estão em processo de adoção. Dentre essas, 
estão na faixa etária de 12 anos ou mais 1.961 adolescentes aguardando para adoção. Em 
contrapartida, apenas 4,77 dos adotantes habilitados estariam dispostos a adotar crianças 
nesta faixa etária.23

Sob a análise de raça e sexo das crianças, as pardas são 47,06% das que se 
encontram em casas lares, e os meninos 56,41%. Porém, a preferência dos adotantes 
de 64,64% dos adotantes de adotar crianças pardas, enquanto apenas 9,74% possuem 
preferência a meninos, apresentando os maiores índices.24

Inicialmente, pelos motivos que levam à pessoa realizar a adoção internacional são 
distintos daqueles que pretendem realizar o tráfico de crianças e adolescentes. Segundo 
que, não podem ser considerados fatos inibidores da realização da adoção internacional a 
22 BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. III Plano nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas 
é lançado 2018. Disponível em: http://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-84.  Acesso em: 18 out. 2021.
23 BRASIL. Senado Notícias. Dia da adoção: Brasil tem 34 mil crianças e adolescentes vivendo em abrigos. Disponível 
em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/22/dia-da-adoção-brasil-tem-34-mil-criancas-e-adolescen-
tes-vivendo-em-abrigos. Acesso em: 18 out. 2021.
24 BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. III Plano nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas é 
lançado 2018. Disponível em: http://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-84. Acesso em: 18 out. 2021.
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existência de mecanismos próprios para o processamento da adoção internacional.
Portanto, os mecanismos para o processamento da adoção internacional são 

essenciais para a sua proteção, tendo em vista à sua condição de vulnerabilidade frente 
a todo o processo que será submetida, tais como: mudança de cultura e adaptação com a 
nova família.

Dessa maneira, não seria plausível a redução dos procedimentos e requisitos para 
a realização da adoção internacional, pois estaria atingindo diretamente a segurança 
da criança e adolescente, o qual foi conquistado através de mecanismos internacionais 
amplamente recepcionados pelo Brasil.
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